	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução do Conselho do Governo n.º 20/2008 de 18 de Fevereiro de 2008


Tendo em consideração que se encontram no seu termo as obras efectuadas no Convento de São Pedro de Alcântara, imóvel propriedade da Região Autónoma dos Açores, sito na Rua João Bento Lima, concelho de São Roque do Pico na ilha do Pico;

Considerando que as referidas obras tiveram como finalidade a adaptação do imóvel à instalação de uma Pousada da Juventude constituindo, assim, uma mais valia na política de incremento da mobilidade e turismo juvenil;

Considerando que o aproveitamento deste imóvel, através da valorização do património histórico-cultural para a instalação de uma Pousada da Juventude constitui um importante enriquecimento para a Região no âmbito da oferta ao turismo juvenil;

Considerando que estas obras de adaptação do Convento de São Pedro de Alcântara vêm alargar a rede de Pousadas de Juventude, já constituída pela Pousada da Juventude de Ponta Delgada e pela Pousada da Juventude de Angra do Heroísmo;

Considerando que a instalação e exploração das referidas Pousadas é da competência da sociedade PJA – Pousadas da Juventude dos Açores, S.A.; 

Considerando que a Região Autónoma dos Açores detém a maioria do capital social da empresa PJA – Pousadas da Juventude dos Açores, S.A.;

Assim, à semelhança do já protocolado para a Pousada da Juventude de Ponta Delgada e para a Pousada da Juventude de Angra do Heroísmo;

Nos termos das alíneas b) e z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1. Autorizar a cedência a título precário e gratuito da instalação e exploração da Pousada da Juventude do Pico à sociedade PJA – Pousadas da Juventude dos Açores, S.A;

2. Aprovar a minuta do protocolo de cedência de exploração;

3. Delegar no Director Regional da Juventude competência para assinar o referido protocolo em representação da Região; 

4. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, na Vila de Velas – São Jorge, em 31 de Janeiro de 2008. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

MINUTA

Protocolo de Cedência de Exploração da Pousada da Juventude do Pico

Entre o Governo Regional dos Açores, neste acto representado por
E

PJA – Pousadas da Juventude dos Açores, S.A., cujos legais representantes com poderes para a outorga do presente protocolo são, e de acordo com os respectivos estatutos, o Presidente do Conselho de Administração e um Administrador, nomeadamente,

É celebrado o presente protocolo de cedência de exploração e instalação da Pousada da Juventude do Pico, propriedade da Região Autónoma dos Açores, imóvel este sito na Rua João Bento Lima, concelho de São Roque do Pico na ilha do Pico e denominado Convento de São Pedro de Alcântara, que se rege pelas seguintes clausulas:

Clausula Primeira

Objecto

1. Por este Protocolo, o primeiro outorgante cede, a título precário e gratuito, a instalação e exploração da Pousada da Juventude do Pico à sociedade PJA – Pousadas da Juventude dos Açores, S.A.

2. Esta cedência abrange as infra-estruturas e as instalações da referida Pousada.

Clausula Segunda

Prazo

1. O prazo de cedência é efectuado pelo período de cinco anos.

2. Este prazo é renovado automaticamente por períodos de dois anos.

3. Em caso de intenção de não renovação, os outorgantes obrigam-se a comunicar, por escrito, com seis meses de antecedência em relação ao termo do prazo.

Clausula Terceira

Obrigações do Segundo Outorgante

O Segundo Outorgante compromete-se a gerir a referida Pousada dentro dos critérios que estão subjacentes à sua criação, designadamente:

a) Explorar as mesmas dentro de critérios de serviço de qualidade, adequado ao desenvolvimento do turismo e da mobilidade juvenil;

b) Manter as instalações e espaços envolventes em bom estado de conservação, responsabilizando-se, designadamente, pela manutenção e regular funcionamento das instalações e equipamentos eléctricos mecânicos ou outros, bem como assegurar o bom estado dos móveis, devendo substituir por sua conta e responsabilidade tudo o que for destruído ou se mostrar inadequado para os fins a que se destinam por desgaste físico, avaria e deterioração ou por se tornarem obsoletos;

c) Proceder a vigilância ou guarda das instalações;

d) Aplicar e fazer respeitar as regras constantes do Regulamento de Funcionamento das Pousadas de Juventude dos Açores elaborado com base no Regulamento da Internacional Youth Hostel Federation;

e) Recrutar e gerir o pessoal necessário ao bom funcionamento das Pousadas;

f) Equipar as instalações com os móveis e demais equipamentos necessários ao bom funcionamento das instalações;

g) Efectuar e manter um seguro de responsabilidade civil relativamente às suas obrigações decorrentes desta cedência;

h) Efectuar e manter um seguro de todos os bens móveis e equipamentos da Pousada.

Clausula Quarta

Equipamentos

Os equipamentos adquiridos constituem património próprio do Segundo Outorgante. 

Clausula Quinta

Consumos e Comunicações

É da Responsabilidade do Segundo Outorgante os custos relativos aos consumos de água e energia, bem como os custos referentes ao uso de telefone, fax, Internet e outras comunicações.

Clausula Sexta

Obrigações do Primeiro Outorgante

1. O Primeiro Outorgante compromete-se a ceder as instalações em excelente estado, logo que esteja finalizada a obra em curso de beneficiação das mesmas.

2. O Primeiro Outorgante obriga-se a contratar e assumir os encargos  referentes ao seguro do edifício.

3. O Primeiro Outorgante garante o financiamento para a aquisição de móveis e demais equipamentos, na fase de instalação, conforme alínea f) da cláusula terceira

Clausula Sétima

Fiscalização

1. O Primeiro Outorgante tem o direito de fiscalizar todas as actividades exercidas pelo Segundo Outorgante no âmbito da sua actividade, devendo esta facultar-lhe qualquer tipo de informação, livros ou registos

2. Sempre que considere necessário poderá o Primeiro Outorgante proceder ou mandar proceder a auditorias contabilísticas ou de gestão à actividade do Segundo Outorgante.

Clausula Oitava

Alteração de serviços e tarifário

Qualquer alteração de serviços e tarifário a praticar pelo Segundo Outorgante terá de ser previamente comunicada para aprovação do Primeiro Outorgante.

Clausula Nona

Rescisão

Quando existirem graves violações por parte do Segundo Outorgante dos deveres que envolvem uma boa gestão e exploração da Pousada, pode o Primeiro Outorgante rescindir o presente protocolo.
Clausula Décima

Propriedade do Imóvel

1. O imóvel objecto do presente protocolo é propriedade do Primeiro Outorgante, não podendo ser onerado por qualquer meio pelo Segundo Outorgante.

2. Findo o prazo de execução do presente Protocolo, o imóvel tem se encontrar em bom estado de conservação.

Depois de lido em voz alta, os outorgantes declararam ter plena noção e compreensão do seu conteúdo e, como tal, vai ser assinado.

O presente protocolo foi celebrado em Ponta Delgada, a .......de ............... de 2008, contendo …. (extenso) páginas de 2 (dois) exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.
